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Bilhete de Identidade único  

To BI or not to BI
Após vários anos de espera, várias legislaturas e numerosas falsificações, parece definitiva a implementação de um novo BI.
Ao longo dos últimos anos, Portugal, tem-se deparado com enormes dificuldades para travar a crescente falsificação e adulteração dos bilhetes de identidades nacionais. Na verdade, o número de fraudes tem vindo a ganhar proporções incontroláveis. Os documentos portugueses dispõem de poucos, fracos e obsoletos elementos de segurança, o que os torna num alvo fácil e extremamente vulnerável no mercado internacional de falsificações. Se a estes riscos, se acrescentar ainda, o facto de as técnicas de fraude serem cada vez melhores e mais sofisticadas, facilmente se percebe a urgência do tema e as prováveis consequências que isto traz a nível de segurança interna. Estas falsificações chegaram ao ponto de possibilitar a aquisição de um documento verdadeiro, a partir de um bilhete de identidade português falso. 
Exemplo: um imigrante ilegal pode conseguir um passaporte português autêntico com a apresentação de um BI falso. 
É inquestionável que o negócio milionário dos criminosos que falsificam bilhetes de identidade tem vindo a florescer, uma vez que, para aqueles que procuram uma urgente legalização, o preço, não constitui um obstáculo (varia entre os 75€ e 800€). O contacto com os falsificadores é facilmente estabelecido através de um simples número de telemóvel conseguido à mesa de um café.

Exemplo: Todas as semanas são apreendidos entre cinco a dez bilhetes de identidade portugueses falsos; as fraudes mais comuns prendem-se com a substituição de fotografia, com a utilização de documento alheio e com o uso de documentos furtados em branco.  

Com o intuito de por termo a esta situação, está eminente o processo de formação e colocação em circulação do bilhete de identidade único. 
Por intermédio de um projecto inovador, que já conquistou a União Europeia, a criação do “cartão uniformizado” tem em vista diminuir os riscos de falsificação e facilitar a vida dos cidadãos. A Comissão Europeia vai, inclusivé, aproveitar em certas linhas as ideias portuguesas sobre este tema para a criação do cartão do cidadão europeu. O bilhete de identidade, adoptado pelo nosso país, será o modelo a seguir para a produção do “cartão uniformizado europeu”. 

O plano português passa, então, pela criação de um cartão que engloba informação de identificação civil, cartão de contribuinte, cartão do utente e cartão do eleitor. Este será em formato reduzido – tipo cartão de crédito – e conterá os dados de informação inseridos num chip. O chip inclui a respectiva assinatura digital, uma fotografia digitalizada, uma banda magnética e a correspondente informação pessoal, isto é, estará reunida numa única “peça” a informação que, actualmente, consta dos vulgares cartões supra citados. 
O novo bilhete de identidade concilia a tecnologia Java Card com a funcionalidade dos quatro cartões. A utilização deste cartão inteligente trará os mais diversos benefícios em questões de segurança, confidencialidade e integridade de informações que, consequentemente, acarretará enormes vantagens para as diversas organizações e para os cidadãos. 
Fazendo uso das novas tecnologias, tenciona-se facilitar a vida aos cidadãos que apenas com um cartão podem aceder a vários serviços, tais como, a Segurança Social e Finanças. 
Para além de simplificar a vida às pessoas, o cartão único, irá reduzir também os custos do estado. O bilhete de identidade único constitui um grande passo para ajudar a facilitar alguns processos da Administração Pública, a par de permitir identificar o cidadão no mundo electrónico. Concomitantemente, será um meio de acesso e revolução nos diversos serviços electrónicos, o que por sua vez, exige uma maior necessidade de utilização de meios tecnológicos e de contratação de pessoal especializado. Desta forma, além de promover uma colossal redução das despesas para a máquina pública, o estado terá mais facilidades para verificar os deveres do cidadão. 

Preparado em conjunto pelos departamentos dos Ministérios da Administração Interna e da Justiça, pretende-se com ele, garantir a desburocratização das relações dos cidadãos com a administração e o estado. Esta é, de resto, a área primordial com a qual mais benefícios se podem obter com o cartão único. 

Se ao mesmo tempo que traz enormes vantagens em termos de custos, de facilidade e simplicidade na utilização, a substituição dos actuais BI pelo cartão único disponibilizará ao cidadão um serviço personalizado, que contém variados certificados digitais e que permite a identificação inequívoca dos cidadãos perante as diversas instituições do estado. 

Exemplo: o Japão, através de um cartão magnético, interligou os vários sistemas de informações governamentais; O cartão tem onze dígitos que permitem identificar o nome e endereço dos 126 milhões de japoneses, assim como, o sexo, idade e sua situação perante os órgãos dos governos municipais, provinciais e nacional, inclusive polícia e Justiça.
Do ponto de vista do cidadão, evitar-se-á a multiplicação e repetição de diligências várias, como quando precisamos de requerer qualquer um dos cartões ou a segunda via destes (em caso de extravio). Ver-se-á também o espaço e o número de cartões reduzir na carteira. Deixar-se-á de desperdiçar tempo em filas intermináveis para se fazer a simples requisição de um cartão. O cidadão poderá, a partir de agora, aceder directamente aos vários serviços disponibilizados. 
Exemplo: A integração entre os diversos departamentos ministeriais e respectivos serviços permitirá ao cidadão que mude de residência, dirigir-se somente a um serviço público para actualizar as diferentes referências em simultâneo. 
O que se pretende com o BI único é conciliar os objectivos de desburocratização das relações entre o estado e os cidadãos ao mesmo tempo que não permite a violação dos Direitos, Liberdades e Garantias destes. 

De facto, a protecção dos DLG’s são o motivo pelo qual não vai nem poderia ser atribuído um número de identificação único a cada cidadão. Este procedimento violaria os princípios constitucionais expressos no artigo 35º CRP: “ É proibida a atribuição de um número nacional único aos cidadãos”. O número do cartão não vai ter qualquer relação com os números do Bilhete de Identidade, da carta de condução ou do cartão de eleitor. Não se vai proceder a qualquer cruzamento de dados nem se trata de caminhar para o número único do cidadão proibido pela Constituição.

Esta é, indubitavelmente, a questão que mais controvérsia tem gerado, apesar da proibição do número único prevista na CRP. Todos pretendem saber até que ponto não serão violados os princípios da confidencialidade dos dados, da reserva da intimidade da vida privada e do consentimento do cidadão. Será que ficaremos com a nossa vida devassada e correremos o risco de acesso aos nossos dados pessoais, não só pelo estado como por outras entidades privadas, quando utilizamos o “documento” que abrange as diversas facetas da vida administrativa dos cidadãos? Será que é possível colocar um número nos vários documentos, através de chips, de forma a evitar a visualização dos dados disponíveis num serviço por outro serviço quando tal função não lhe compete? 
Estas são algumas das muitas questões éticas que se colocam, sendo que a única forma de as respondermos é baseando-nos na tecnologia. E tecnicamente é possível ter um cartão único com todas essas informações em separado, em que cada serviço – Segurança Social, Finanças, Serviço Nacional de Saúde – só poderá ter acesso aos dados relativos a esse próprio departamento. Os dados inseridos no chip do Cartão servirão apenas para identificar o cidadão perante a entidade gestora, que depois encaminhará única e exclusivamente os dados necessários à execução do serviço pretendido pelo cidadão. Cada secção terá, unicamente, acesso aos conteúdos que lhe respeitam e nunca ao conjunto de informações. Por conseguinte, não é colocada em risco a autenticidade dos dados nem a protecção contra uso indevido e o cruzamento de informações fora dos requisitos legais. Isto permitirá salvaguardar a leitura feita pelas distintas entidades envolvidas. Portanto, não haverá interconexão de dados nem poder-se-á, a partir daí, delinear o perfil completo do cidadão. 
Na elaboração do cartão único, o objectivo primacial é a salvaguarda da inacessibilidade alheia dos registos específicos de cada base de dados – o cartão não incluirá qualquer base deste tipo e não deve permitir o cruzamento da informação reunida. O BI único será concebido de forma a salvaguardar a privacidade da utilização, contemplando ainda a multiplicidade das necessidades individuais específicas.
A solução tecnológica escolhida tem inultrapassavelmente de preencher exigentes requisitos de segurança que garantam o mais escrupuloso respeito dos valores fundamentais que nos conduzem. 
O bilhete de identidade único como um passaporte da cidadania – identifica cada cidadão português no nosso país e também no espaço europeu – deve ressalvar a hipótese de não serem divulgados mais dados que aqueles que vigoram actualmente, e que identificam o cidadão. Tem de ser concebido de forma a resguardar a privacidade da utilização, contemplando ainda a multiplicidade das necessidades individuais específicas. 
Acima de tudo, interessa proclamar valores mais altos que a desburocratização preocupante do poder estatal, de modo a fornecer ao cidadão um serviço mais eficaz, moderno e integrado (dos sistemas de informação), com vista à optimização do seu desempenho através de uma harmonia entre segurança, acessibilidade e eficiência. 

Veremos se é desta que vamos deixar de ter BI com dedada!
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